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Destinada à deliberação dos Vetos nºs 46 de 2021; 30, 64 (dispositivos 1 a 43 e 45 a 47) e 65 de
2022; 8 (dispositivos 1 e 2), 9, 14, 17, 18, 26, 35 e 36 de 2023; e dos Projetos de Lei do
Congresso Nacional nºs 27, 29, 30, 31, 32, 33, 35, 36, 37, 38, 39 e 41 de 2023

1 - VETO PARCIAL Nº 46, DE 2021
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 2.108, de 2021 (nº 2.462/1991, na Câmara dos Deputados),
que "Acrescenta o Título XII na Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal), relativo aos crimes contra o Estado Democrático de Direito; e revoga a Lei nº 7.170,
de 14 de dezembro de 1983 (Lei de Segurança Nacional), e dispositivo do Decreto-Lei nº 3.688, de
3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais)"

2 - VETO PARCIAL Nº 30, DE 2022
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 5, de 2022 (oriundo da MPV nº 1.089/2021),
que "Altera as Leis nºs 6.009, de 26 de dezembro de 1973, 7.565, de 19 de dezembro de 1986
(Código Brasileiro de Aeronáutica), 13.448, de 5 de junho de 2017, 11.182, de 27 de setembro de
2005, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para dispor sobre o transporte aéreo; e



revoga dispositivos das Leis nºs 5.862, de 12 de dezembro de 1972, e 8.666, de 21 de junho de
1993"

3 - VETO PARCIAL Nº 64, DE 2022
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 29, de 2022 (oriundo da MPV nº 1.133/2022),
que "Dispõe sobre a empresa Indústrias Nucleares do Brasil S.A. (INB), sobre a pesquisa, a lavra e
a comercialização de minérios nucleares, de seus concentrados e derivados, e de materiais nucleares,
e sobre a atividade de mineração; altera as Leis nºs 4.118, de 27 de agosto de 1962, 8.001, de 13 de
março de 1990, 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.438, de 26 de abril de 2002, 13.575, de 26 de
dezembro de 2017, 13.848, de 25 de junho de 2019, e 14.222, de 15 de outubro de 2021, e o
Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração); e revoga a Lei nº 5.740, de
1º de dezembro de 1971, e dispositivos das Leis nºs 4.118, de 27 de agosto de 1962, 6.189, de 16 de
dezembro de 1974, 7.781, de 27 de junho de 1989, 13.575, de 26 de dezembro de 2017, e 14.222, de
15 de outubro de 2021, e do Decreto-Lei nº 1.038, de 21 de outubro de 1969"

4 - VETO PARCIAL Nº 65, DE 2022
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 1.293, de 2021, que "Dispõe sobre os programas de
autocontrole dos agentes privados regulados pela defesa agropecuária e sobre a organização e os
procedimentos aplicados pela defesa agropecuária aos agentes das cadeias produtivas do setor
agropecuário; institui o Programa de Incentivo à Conformidade em Defesa Agropecuária, a
Comissão Especial de Recursos de Defesa Agropecuária e o Programa de Vigilância em Defesa
Agropecuária para Fronteiras Internacionais (Vigifronteiras); altera as Leis nºs 13.996, de 5 de maio
de 2020, 9.972, de 25 de maio de 2000, e 8.171, de 17 de janeiro de 1991; e revoga dispositivos dos
Decretos-Leis nºs 467, de 13 de fevereiro de 1969, e 917, de 7 de outubro de 1969, e das Leis nºs
6.198, de 26 de dezembro de 1974, 6.446, de 5 de outubro de 1977, 6.894, de 16 de dezembro de
1980, 7.678, de 8 de novembro de 1988, 7.889, de 23 de novembro de 1989, 8.918, de 14 de julho
de 1994, 9.972, de 25 de maio de 2000, 10.711, de 5 de agosto de 2003, e 10.831, de 23 de
dezembro de 2003"

5 - VETO PARCIAL Nº 8, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)



Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 2, de 2023, que "Altera o Anexo V
à Lei nº 14.535, de 17 de janeiro de 2023, que estima a receita e fixa a despesa da União para o
exercício financeiro de 2023"

6 - VETO PARCIAL Nº 9, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2023 (oriundo da MPV nº 1.151/2022),
que "Altera a Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de florestas públicas
para a produção sustentável, a Lei nº 11.516, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, e a Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de
2009, que cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima"

7 - VETO PARCIAL Nº 14, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 68, de 2017 (nº 1.825/2022, na Câmara dos
Deputados), que "Institui a Lei Geral do Esporte"

8 - VETO PARCIAL Nº 17, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2023 (oriundo da MPV nº 1.154/2023),
que "Estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios;
altera as Leis nºs 9.984, de 17 de julho de 2000, 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 8.001, de 13 de
março de 1990, 14.204, de 16 de setembro de 2021, 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 13.334, de 13
de setembro de 2016, 12.897, de 18 de dezembro de 2013, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 9.069,
de 29 de junho de 1995, e 10.668, de 14 de maio de 2003; e revoga dispositivos das Leis nºs 13.844,
de 18 de junho de 2019, 13.901, de 11 de novembro de 2019, 14.261, de 16 de dezembro de 2021, e
as Leis nºs 8.028, de 12 de abril de 1990, e 14.074, de 14 de outubro de 2020"

9 - VETO PARCIAL Nº 18, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)



Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 14, de 2023 (oriundo da MPV nº 1.162/2023),
que "Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida, altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941 (Lei da Desapropriação), a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, a Lei nº 6.015,
de 31 de dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos), a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de
1979, a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (Lei do FGTS), a Lei nº 8.677, de 13 de julho de 1993,
a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, a Lei nº 10.188,
de 12 de fevereiro de 2001, a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), a Lei nº
10.931, de 2 de agosto de 2004, a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, a Lei nº 12.462, de 4 de
agosto de 2011, a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), a Lei nº
13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, a Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), a Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de
2022, e a Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, e revoga dispositivos da Lei nº 14.118, de 12 de
janeiro de 2021"

10 - VETO PARCIAL Nº 26, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 2.233, de 2022 (nº 9.432/2017, na Câmara dos Deputados),
que "Altera o Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar), a fim de
compatibilizá-lo com o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e com a
Constituição Federal, e a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), para
classificar como hediondos os crimes que especifica"

11 - VETO PARCIAL Nº 35, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 4.426, de 2023, que "Institui o Programa de Enfrentamento
à Fila da Previdência Social (PEFPS); dispõe sobre a transformação de cargos efetivos vagos do
Poder Executivo federal; altera as Leis nºs 3.268, de 30 de setembro de 1957, 8.213, de 24 de julho
de 1991, 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, 11.134, de 15 de julho de 2005, 11.361, de 19 de
outubro de 2006, 10.486, de 4 de julho de 2002, 13.328, de 29 de julho de 2016, 9.264, de 7 de
fevereiro de 1996, 12.086, de 6 de novembro de 2009, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e 14.204,
de 16 de setembro de 2021; e revoga dispositivos das Leis nºs 9.713, de 25 de novembro de 1998,



9.986, de 18 de julho de 2000, e 14.059, de 22 de setembro de 2020, e a Medida Provisória nº 1.181,
de 18 de julho de 2023"

12 - VETO PARCIAL Nº 36, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 4.086, de 2023 (nº 7.836/2014, na Câmara dos Deputados),
que "Institui a gratificação por exercício cumulativo de ofícios dos membros da Defensoria Pública
da União e dispõe sobre a sua interiorização"

13 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 27, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Educação e de Encargos
Financeiros da União, crédito especial no valor de R$ 185.200.000,00, para os fins que especifica
(alteração proposta pela Mensagem Presidencial nº 672/2023)

14 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 29, DE 2023 (PLOA 2024)
(Votação, em turno único)

Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2024

15 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 30, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor da Presidência da
República e dos Ministérios da Educação, da Saúde e das Comunicações, crédito especial no valor
de R$ 387.140,00, para os fins que especifica

16 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 31, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)



Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Justiça e Segurança Pública, crédito
suplementar no valor de R$ 10.950.000,00, para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária
vigente

17 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 32, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças Federal e do Trabalho, e do Ministério
Público da União, crédito suplementar no valor de R$ 5.087.628,00, para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente

18 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 33, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justiça e Segurança Pública, e da
Integração e do Desenvolvimento Regional, crédito especial no valor de R$ 3.143.559,00, para os
fins que especifica

19 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 35, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Abre ao Orçamento de Investimento da União, em favor do Banco da Amazônia S.A., da Petróleo
Brasileiro S.A., da Petrobras International Braspetro B.V., da Petrobras Biocombustível S.A., da
Indústrias Nucleares do Brasil S.A., da Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo,
da Companhia Docas do Ceará, da Companhia Docas do Pará e da Companhia Docas do Rio
Grande do Norte, crédito suplementar no valor de R$ 398.100.272,00, para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente

20 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 36, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Abre ao Orçamento de Investimento da União, em favor da Autoridade Portuária de Santos S.A., da
Companhia Docas do Rio de Janeiro e da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária,
crédito especial no valor de R$ 70.917.827,00, para os fins que especifica



22 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 37, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Saúde e
do Meio Ambiente e Mudança do Clima, crédito suplementar no valor de R$ 65.037.000,00, para
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente (nova ementa após Mensagem
modificativa)

23 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 38, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justiça e Segurança Pública, da
Defesa, das Cidades, e de Portos e Aeroportos, crédito especial no valor de R$ 73.005.655,00, para
os fins que especifica

24 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 39, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos Órgãos do
Poder Executivo, crédito suplementar no valor de R$ 784.013.628,00, para reforço de dotações
constantes da Lei Orçamentária vigente

25 - PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 41, DE 2023
Presidente da República Presidência da República
(Votação, em turno único)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério do Turismo e de Operações Oficiais de
Crédito, crédito suplementar no valor de R$ 405.538.500,00, para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária Vigente


